
  

  
     


    Ruído. Lisboa, uma cidade que não se cala


    É o barulho do berbequim na casa do vizinho, a música dos bares e esplanadas, o rugido de carros e aviões que passam a todas as horas. Lisboa é uma cidade barulhenta e quem nela vive, estuda ou trabalha tem a sua saúde em risco. A pandemia deixou-nos mais atentos ao silêncio e foi então que muitos se aperceberam do excesso de ruído urbano. Este retrato analisa o problema sob vários prismas e constata que ele não se resolve (só) com soluções técnicas.

  


  


  
     


    João Pedro Pincha


    Jornalista do Público desde 2017, passou antes pelo Observador e por O Corvo. O interesse e o gosto pelo jornalismo local surgiram ao estagiar numa televisão de Barcelona e cresceram em Lisboa, onde escreveu sobre tudo da vida da cidade. Já fez reportagem em várias cidades europeias, incluindo numa Kiev ameaçada pelas bombas, mas são de Lisboa os seus trabalhos mais destacados. Em 2016 e 2019, venceu o Prémio de Jornalismo e Poder Local da ANMP.

  


  


  
     


    Retratos*


    * A coleção Retratos da Fundação traz aos leitores um olhar próximo sobre a realidade do país. Portugal contado e vivido, narrado por quem o viu — e vê — de perto.
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    Introdução


    Em Lisboa, o ruído é proibido por decreto.


    Mais concretamente, por uma postura municipal de setembro de 1957, subscrita pelo então presidente da câmara, Álvaro Salvação Barreto, segundo a qual «é proibida a produção de ruídos, qualquer que seja a sua proveniência, suscetíveis de incomodar a população ou de perturbar o seu trabalho ou o seu repouso». Para que não haja dúvidas, uma alínea do edital especifica que se consideram «inúteis ou excessivos os ruídos não indispensáveis ao exercício normal das atividades e cuja intensidade ou estridência possam ser diminuídas».


    Não foi o primeiro edital da câmara sobre ruído. Nove anos antes, em 1948, o mesmo autarca dera à estampa uma ordem que proibia «o emprego excessivo ou inútil» das buzinas dos carros, «designadamente como protesto contra interrupções do trânsito automóvel ou como meio de chamamento». Além disso, a postura também limitava o uso de maquinaria industrial à noite, de amplificadores de som e de pregões. Já para o fim, antes de se fixarem as multas para os incumpridores entre os 25 e os 100 escudos (o que hoje equivaleria a qualquer coisa como entre 13 e 51 euros), havia uma proibição genérica de produzir «ruídos suscetíveis de perturbar o trabalho ou o repouso da população da cidade».


    Como ainda hoje muitas vezes acontece, no entanto, o problema não estava tanto na legislação, mas na fiscalização. Disso mesmo se queixava o vereador Eduardo Neves, em junho de 1957: «Há um cidadão que todas as noites, às duas horas da madrugada, incomoda todos com o ruído estridente do seu pequeno veículo, ante o pasmo contemplativo do guarda de serviço e a sonolência contemporizadora do guarda-noturno», disse ele à câmara, indignado por os ruídos não serem «coibidos pela polícia, espontânea e automaticamente, sem necessidade de queixa prévia».


    Finalmente, em setembro desse ano, a autarquia reconhecia que era «necessário reprimir com maior vigor os ruídos incómodos» e puxava logo para o primeiro artigo a proibição generalizada de barulho incomodativo — que, menos de uma década antes, estava remetida para a parte final do edital. Eduardo Neves mostrou-se satisfeito, mas não deixou de sublinhar algo que poderia ser dito atualmente quase ipsis verbis: «É mister, porém, que as autoridades a quem cumpre zelar pelo seu cumprimento atuem espontaneamente e não esperem que os lesados se queixem, para que tais abusos se coíbam de vez.»


    A palavra «mister» caiu em desuso, mas, por mais promessas que se repitam de vereação para vereação, a incredulidade de muitos lisboetas perante o que dizem ser a impotência das autoridades, em particular da Câmara Municipal de Lisboa, mantém-se como há 66 anos.


    Pode argumentar-se que nessa época não havia quase meio milhão de automóveis a circular diariamente na cidade, nem dezenas de aviões a sobrevoá-la a todas as horas, nem uma vida noturna tão vibrante. Mas desengane-se quem pensa que o ruído é um problema exclusivo das sociedades contemporâneas e que algures no tempo houve um reino de silêncio, ou de sossego, que as máquinas vieram destruir, escancarando as portas para que um cortejo infinito de novos barulhos entrasse nas cidades para nos infernizar a vida.


    Pelo contrário: as cidades sempre foram sítios ruidosos. A Epopeia de Gilgamesh descreve Uruk, considerada a primeira urbe do mundo (existiu até cerca de 1900 a.C.), como barulhenta e fervilhante. Nas suas Sátiras, o poeta romano Juvenal dedica-se longamente a falar mal de Roma, e uma das suas queixas é sobre o «tráfego imparável» que não o deixa dormir. O imperador Júlio César terá sido, em 44 a.C., o primeiro legislador do mundo a proibir a circulação de carroças e carruagens durante um certo período do dia, para evitar os congestionamentos e o barulho excessivo em Roma. Na Inglaterra do século XVI, os tribunais eram frequentemente chamados a dirimir querelas causadas pelo ruído dos artesãos nas suas oficinas e em Londres tornou-se mesmo proibido bater na mulher ou nos criados depois das nove da noite, para não causar perturbação pública.


    Também não faltam exemplos históricos portugueses. No famosíssimo Portugal de Relance, um livro que deixou a intelectualidade lisboeta de oitocentos em polvorosa, a francesa Maria Ratazzi disseca demoradamente a sociedade lusa e escreve a dado passo: «Não há festejos em Portugal sem salvas de artilharia […]. Dia de festividade religiosa, canhão. Dia de festejo político, canhão. Aniversário de um óbito, canhão. Aniversário de um nascimento, canhão. O rei tosse, canhão. Os príncipes espirram, canhão. Navio que entra, canhão. Navio que sai, canhão. Inauguração, seja o que for, canhão. Canhão e sempre canhão!»


    As cidades foram inventadas porque os humanos perceberam que «prosperam quando partilham conhecimentos, colaboram e competem em ambientes de proximidade», como escreve Ben Wilson em Metrópoles. Essa proximidade pode ser afetiva, filosófica, pragmática ou ideológica, mas antes de tudo é física. É essa a característica fundamental dos espaços urbanos, que se mantém inalterada há mais de seis mil anos e que tem tendência a acentuar-se no futuro, com a cada vez maior percentagem da população mundial que vive ou vai viver em cidades.


    «A história da relação entre o som e a humanidade tem tendência a ser contada quase totalmente em termos de um “antes” silencioso e de um “agora” barulhento», assinala David Hendy em Noise: A Human History of Sound and Listening. «É uma linha [de raciocínio] que põe o mundo natural e a humanidade um contra o outro e que se mantém muito apelativa entre ambientalistas.»


    É inegável que a industrialização desempenhou um papel central na subida dos níveis de ruído urbano. Talvez até mais do que se possa pensar à primeira vista, como exemplifica Jean-Marie Pontaut numa reportagem dos anos 1970. «Dir-me-ão: “Bem, na nossa casa, no nosso delicado conforto, o repouso espera-nos”», escreve. «Sim, mas também lá o progresso pensou em nós. Temos máquinas de sonhar: transístor e televisão; máquinas para despertar: despertador elétrico; máquinas para comunicar: o telefone; máquinas de expurgar: o triturador de lixos; máquinas para conservar: os frigoríficos.»


    Agora que já quase não há fábricas nas cidades, o que talvez se possa argumentar é que hoje o ruído tem fontes mais diversas, está mais intenso, estica-se por todas as horas do dia e parece imiscuir-se na vida quotidiana de toda a gente. Já não são os canhões que troavam a propósito de tudo e de nada, nem os sinos das igrejas ou os badalos das cabras, nem as fábricas com as suas sereias, apitos e maquinaria pesada a despejar estridência nas horas laborais, diurnas. É antes um caldo de usos e apropriações da cidade que fornece uma moldura sonora em constante mutação, imprevisível e de horário incerto. Há o barulho dos carros, dos elétricos, dos comboios, dos aviões, dos navios, dos vizinhos, dos bares, das obras e dos aparelhos de ar condicionado. Mas também há música nos restaurantes, nos cafés, nos hotéis, nos corredores dos centros comerciais, nas lojas, nos consultórios médicos, nos transportes públicos, nas praias, nos jardins. Aquilo que começou por ser um escape — uma forma de deixar as pessoas mais tranquilas quando entravam numa tecnologia ainda desconhecida (o elevador) ou de aumentar a produtividade nas fábricas dominadas por uma rígida linha de montagem — tornou-se numa realidade inescapável. Assim, para muitos, o ruído passou a ser tão omnipresente que é (praticamente) impossível fugir-lhe.


    Mas o que é mesmo o ruído? Para começar, é uma experiência muito subjetiva. A generalidade das publicações e dos estudiosos dirá que se trata de som indesejado, desagradável, desconfortável e incómodo. Porém, o que a um soa como a recriação terrena dos Jardins do Éden, a outro parecerá uma visão do Inferno. Um músico que toque na rua ou numa esplanada provocará inevitavelmente reações diferentes em diferentes pessoas, consoante estas sejam ou não moradoras locais (logo, mais ou menos sujeitas à repetição), tenham mais ou menos sensibilidade musical, estejam mais ou menos predispostas a ouvir.


    O que determina se um som é agradável ou desagradável para quem o ouve pode não ser tanto o próprio som, mas as «características individuais do auditor» e a «carga social» que transporta consigo. «De sorte que estímulos de características muito semelhantes — até o mesmo estímulo — podem ser classificados de forma diferente por pessoas que não partilhem as mesmas atitudes sociais», explica o engenheiro acústico Martins da Silva em Os Efeitos do Ruído no Homem.


    «Subestimamos sempre o barulho do nosso próprio carro e as crianças na casa ao lado parecem sempre fazer mais barulho do que as nossas», exemplificou Gunther Lehmann, pioneiro alemão nas investigações sobre os efeitos adversos do ruído que liderou a Associação Internacional contra o Ruído.


    Também depende da hora, claro. Um estendal perro distingue-se bem dos outros sons em qualquer período do dia, mas é particularmente irritante de noite ou à alvorada. A investigação científica e a legislação sobre ruído dão atenção especial ao período noturno, em que a generalidade das pessoas está a dormir, pelos efeitos nefastos que pode causar no sono, que por sua vez tem as suas próprias consequências muito negativas para a saúde e para a vida em sociedade. É por isso que os limites legais do ruído à noite são mais baixos do que no período diurno.


    «O ruído não é uma medida do progresso da tecnologia, mas um sinal de regressão», chegou a declarar Lehmann nos anos 1960. «Seria um erro encarar o atual aumento de ruído como o resultado inevitável da expansão da tecnologia. O objetivo do desenvolvimento tecnológico deve ser o de servir o Homem, tornar a sua vida mais agradável e rica. Logicamente, o progresso técnico devia conduzir a menos ruído, não a mais.»


    No entanto, sensivelmente duas décadas depois, nada disso acontecera. Martins da Silva, especialista com vasta obra publicada sobre acústica e ruído, que durante mais de três décadas integrou os quadros do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), fez então uma previsão que parece hoje certeira: «Ao afetar a privacidade e o rendimento da atividade de um número crescente de pessoas e, mesmo, ao constituir um fator de trauma fisiológico para algumas, é admissível considerar que o ruído venha a situar-se, em futuro não muito longínquo, entre as causas maiores de insatisfação da vida urbana.»


    Em Lisboa, a emergência recente de movimentos organizados de cidadãos que até então sofriam em silêncio ou pregavam sozinhos contra o ruído é um indicador de que esse descontentamento existe e não se restringe a fundamentalistas que aspiram a viver num mundo idealizado e higienizado. Para isso terá contribuído o surgimento da pandemia de Covid-19 e do seu silêncio abrupto, que, apesar dos contornos negativos, deu aos lisboetas um vislumbre de como a cidade é barulhenta. Existe hoje uma cada vez maior consciencialização, baseada na evidência científica que se vai acumulando, de que o ruído tem muitas consequências adversas para a saúde humana. «É um problema muito grave de saúde pública», resume José Manuel Palma-Oliveira, especialista no assunto, em entrevista para este livro.


    A panóplia de impactos negativos vai muito além dos problemas auditivos, que por si só são uma questão séria. A Organização Mundial da Saúde (OMS) calculou em 2023 que até 2050 haverá cerca de 2,5 mil milhões de pessoas com algum grau de perda auditiva e que mais de mil milhões de adultos estão em risco de perder a audição permanentemente, «devido a práticas auditivas inseguras». E não é preciso assim tanto para que surjam défices na capacidade de ouvir: basta uma exposição frequente ao barulho do metropolitano para estar em risco. A situação piora em corridas de automóveis, concertos de rock, estaleiros de obras e perto de aviões a aterrar ou a descolar.


    Igualmente perigoso pode ser o uso habitual de auscultadores e auriculares, sobretudo em volumes altos. O recurso a estes dispositivos foi-se tornando uma forma popular de fugir ao ruído do mundo e de ter controlo sobre o ambiente sonoro que cada um quer para si. A tal ponto que muitas pessoas se sentem incapazes de trabalhar ou de fazer qualquer outra coisa sem essa companhia de fundo. Nestes casos, nada há de indesejado, desagradável, desconfortável ou incómodo nos sons que escolhem, porque são de responsabilidade individual — mas, pelo menos nos efeitos, podem entrar na categoria de ruído. A OMS estima que quase 50% dos adolescentes e jovens adultos (dos 12 aos 35 anos) dos países mais desenvolvidos estão expostos a níveis de som demasiado elevados nos seus dispositivos pessoais.


    Num documento de 2015, a organização publicou uma espécie de roteiro para o dia a dia. Uma pessoa pode estar exposta ao barulho de conversas durante todas as horas do dia sem correr riscos para o aparelho auditivo. Mas ao barulho do trânsito automóvel convém não estar exposta mais do que oito horas por dia; ao das motas, 47 minutos; ao de um secador de cabelo, 15 minutos; ao de uma motosserra, 30 segundos; ao de uma vuvuzela, 9 segundos; e ao de um avião do tipo caça, mais de um segundo.


    Em todos estes cálculos, na legislação nacional e internacional e nos estudos científicos, usa-se sobretudo o decibel A, uma unidade de medida algo difícil de explicar, que quantifica a intensidade do som corrigida à sensibilidade do ouvido humano. Assim, nesta medida não são considerados os sons de baixa frequência, de que os humanos sentem mais as vibrações do que o som propriamente dito. Este tipo de sons existe em todo o lado e acarreta os seus próprios problemas, mas continua ausente dos quadros regulatórios. É com base no decibel A que se calculam os valores médios anuais de ruído para o período dia-entardecer-noturno (24 horas, indicador Lden) e para o período noturno (das 23h às 7h, indicador Ln). Esta informação será útil para a leitura deste livro, embora se tenha procurado simplificar ao máximo o linguajar técnico.


    Também importa ter presente que a OMS considera como limiar de conforto 55 decibéis durante o dia e 30 decibéis durante a noite. Ambos os valores são facilmente ultrapassados em cidades como Lisboa: numa estrada em que circulem menos de 500 carros por hora, considerada pouco movimentada, «os níveis sonoros podem facilmente superar os 65 decibéis», diz a câmara.


    Desde 1987 que Portugal tem em vigor o Regulamento Geral do Ruído, uma lei que estabelece para a maior parte do território nacional um limite de 65 decibéis para as 24 horas e de 55 decibéis para a noite — bastante superior, portanto, à recomendação atual da OMS. A diretiva europeia do ruído foi publicada em 2002 e não impôs limites legais, mas apontou os 55 decibéis no período global e os 50 no período noturno como os máximos aconselháveis. Mais recentemente, a OMS fez novas e ambiciosas propostas que baixam ainda mais estes valores.


    Falar do ruído, em especial do urbano, continua a ser hoje um imperativo. Mais de metade da população mundial habita em cidades, e estima-se que o número não vai parar de aumentar nas próximas décadas. Em 2050, podem vir a ser 2,5 mil milhões as pessoas aglomeradas em espaços urbanos de maior ou menor qualidade por todo o planeta. Isto não só vai reforçar a proximidade física em muitos locais, como fará crescer a procura de transportes — rodoviário, ferroviário e aéreo —, que são o que mais contribui para a existência de ruído nas cidades atuais. Assim, é de esperar que aumente muito a quantidade de pessoas expostas a níveis impróprios de barulho, que estarão mais propensas a sofrer na pele os seus efeitos adversos.


    O impacto do ruído no corpo humano, para lá do sistema auditivo, está cientificamente comprovado. Há consequências negativas para a qualidade do sono, para o desenvolvimento cognitivo, para o coração e o sistema cardiovascular, bem como para o sistema nervoso. O ruído também pode ser responsável por atrasos na aprendizagem das crianças, por problemas de peso nos fetos ou nos bebés recém-nascidos e por várias complicações de saúde nos idosos. O conhecimento sobre esta área está em constante evolução e têm-se descoberto outros potenciais problemas. Por exemplo, parece haver uma associação entre ruído e certos tipos de cancro da mama, de doenças respiratórias e de doenças do foro mental. Também se estuda a possibilidade de o barulho em excesso agravar o consumo de tabaco e de álcool.


    O problema do ruído está na encruzilhada de vários campos — mobilidade, urbanismo, saúde pública, ambiente, economia, filosofia, entre outros — e uma resposta adequada, mais do que soluções técnicas, requer a abrangência de tudo isso. Talvez seja preciso, como se verá no último capítulo, ultrapassar a lógica habitual de proibição ou de dicotomia ruído/silêncio, para adotar uma lógica em que diferentes paisagens sonoras, com diferentes usos e composições, convivam lado a lado mais pacificamente.


    Este retrato não pretende ser um livro técnico nem uma compilação exaustiva de todos os ruídos de Lisboa e de todas as perspetivas teóricas e técnicas que lhes estão associadas. Muito menos é um manual de instruções contra o ruído. Acima de tudo, é um resumo dos aspetos mais relevantes associados ao ruído de Lisboa atualmente. O primeiro capítulo debruça-se sobre o ruído do tráfego rodoviário, que é a maior fonte de barulho em muitas cidades do mundo, incluindo Lisboa. No segundo e terceiro capítulos abordam-se o ruído próprio do divertimento noturno e o da vizinhança, com alguns conselhos práticos para não ir parar à cadeia. O ruído do tráfego aéreo, especialmente problemático numa cidade que tem o aeroporto dentro do perímetro urbano, é o objeto do quarto capítulo. E, por fim, o último capítulo é dedicado ao silêncio. Será possível alcançá-lo? A que custo? E será mesmo o silêncio que desejamos?


    Como se viu com a postura municipal de 1957, a discussão sobre ruído já não é nova, mas parece ter ganhado um novo fôlego nos últimos anos. Que este livro sirva para que a conversa alastre e dela possa nascer uma Lisboa melhor.
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